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impacto financeiro da Carta 

BRASÍLIA — 0 Presidente Sarney 
iniciou ontem, em reunião com o 
Conselho Político do Governo, o le­
vantamento das despesas que serão 
criadas com a promulgação da nova 
Constituição e encomendou ao Mi­
nistro do Planejamento, João Batista 
de Abreu, um estudo completo sobre 
o impacto financeiro da nova Carta, 
em que os benefícios sejam divididos 
em três áreas: os pagos com a receita 
da Previdência Social, os que afetam 
diretamente o Tesouro e os que se­
rão pagos pela economia privada do 
País. Abreu prometeu apresentar es­
tas contas na sexta-feira. 

Após a reunião, o Líder do Gover­
no, Carlos SanfAnna (PMDB-BA), 
disse que o Palácio do Planalto só 
dispõe dos números relativos às 
anistias fiscal e da correção monetá­
ria nas dívidas contraídas durante o 
Plano Cruzado, que representarão, 
respectivamente, prejuízos de CZ$ 
776 bilhões e CZ$ 377 bilhões. A pre­
visão do Governo para os custos da 
nova Constituição, incluídos os bene­
fícios da Previdência, superam em 
muito o trilhão de cruzados mencio­
nado por Sarney na semana passa­
da. 

A reunião com os dez Ministros de 
Estado, Líderes do Governo e asses­
sores políticos de Sarney foi convo­
cada inicialmente para definir, entre 
os artigos polémicos do texto, aque­
les que merecerão o empenho do Go­
verno na votação do segundo turno. 
Mas as ponderações do Ministro do 
Planejamento João Batista de Abreu 
de que o texto da nova Carta não 
previa receita para cobrir os benefí­
cios consagrados pela Constituinte 
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Sarney e António Carlos saem da reunião do Conselho Político do Governo 

polarizaram os debates. 
Os benefícios da Previdência So­

cial causaram as maiores preocupa­
ções do Conselho Político, embora o 
Ministro Renato Archer não tenha 
sido convidado a participar da reu­
nião. SanfAnna citou especialmente 
os dois dispositivos relativos à apo­
sentadoria, um na parte permanente 
e outro nas Disposições Transitórias. 
O artigo 207 reduz para 55 e 60 anos, 
respectivamente, a aposentadoria 
compulsória para trabalhadoras e 

trabalhadores rurais. Além da redu­
ção do tempo, a Carta não especifica 
que as aposentadorias serão pagas a 
contribuintes da Previdência. O dis­
positivo está sendo revisto pelos as­
sessores jurídicos do Governo. 

— Se o entendimento for de que a 
aposentadoria compulsória é auto 
raática, sem necessidade de contri­
buição, a medida terá um custo abso­
lutamente insustentável para a 
Previdência — explicou SanfAnna. 

Outra nova preocupação do Gover-

Lourenço: Carta não dura seis meses 
D epois de participar da reunião 

do Conselho Político do Go­
verno no Palácio do Alvorada, o Lí­
der do PFL na Câmara, Deputado 
José Lourenço (BA), afirmou que a 
Nação não tem condições de supor­
tar o aumento de custos previstos 
no projeto de Constituição. Louren­
ço voltou a criticar a nova Carta 
que, na sua opinião, está sendo ela­
borada para atender a interessas 
eleitoreiros do PMDB. 

Lourenço fez uma previsão. 
— A nova Carta, como está, não 

sobrevive seis meses. 
O Líder do PFL disse que o Presi­

dente da Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimrães, cometeu um 
deslize político ao anunciar que es­
ta é a Constituição do PMDB. Ele 
concorda, porém, que, de certa for­
ma, Ulysses tem razão. 

— O texto aprovado em primeiro 
turno não reflete a realidade do 

País. Está cheio de aberrações. O 
projeto não tem uma linha política 
definida, procura atender a todas 
as facções e, por isso. deixa muito 
a desejar. Ninguém pode agradar a 
todos ao mesmo tempo. 

O Líder do PFL criticou também 
a pressa de Ulysses em promulgar 
a Constituição. Na sua opinião, se­
ria melhor adiara promulgação em 
função da necessidade de enxugar 
e aperfeiçoar o texto. Ele admite, 
no entanto, que a proximidade das 
eleições municipais é um iator de 
muito peso a influir em favor da 
promulgação o mais rápido possí­
vel. 

— Se não for possível modificar 
alguns pontos que o PMDB classifi­
ca como ganhos sociais, a comissão 
de revisão da nova Carta deveria 
ser instalada no mesmo dia da sua 
promulgação. 

Entre os pontos que considera 

"verdadeiras aberrações" , o Líder 
do PFL destacou o voto aos 16 anos, 
o novo sistema tributário, as anis­
tias fiscal e aos débitos do Plano 
Cruzado, as disposições sobre apo­
sentadoria dos servidores públicos, 
a destinação do PIS/Pasep e Finso-
cial, o turno máximo de seis horas 
para trabalho em esquema de reve­
zamento, a licença-paternidade e o 
tabelamento dos juros bancários. 

Lourenço disse que o seu partido 
vai participar das reuniões de lide­
ranças com o espírito aberto ao 
diálogo. Mas continua cético quan­
to a possibilidade de acordos sobre 
a maioria dos pontos considerados 
controvertidos. Segundo o Líder, o 
PFL está preparando um estudo 
minucioso sobre os efeitos de al­
guns dispositivos aprovados nos 
Direitos Sociais para divulgar à 
Nação, caso não seja possível alte­
rá-los. 
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no se refere ao artigo 240, que trans­
fere 60 por cento do recolhimento do 
PIS para financiar o seguro-desem-
prego. Ficariam a descoberto as apli­
cações nos setores produtivos feitas 
hoje com esses recursos — que so­
mam cerca de US$ 2 bilhões anuais. 

A preocupação de Sarney não é, 
segundo SanfAnna, com seu Gover­
no, mas com os sucessores, que en­
frentarão uma situação de "ingover-
nabilidade" caso não se consigam 
equacionar os benefícios e receitas 
na nova Carta. Mas o Líder admite 
que, à exceção das Disposições Tran­
sitórias, dificilmente a Assembleia 
suprimirá direitos e benefícios con­
sagrados na primeira votação: 

— Politicamente já estamos con­
vencidos de que vai ser muito difícil, 
exceto nas Disposições Transitórias, 
tirar um direito, ou melhor, uma ex­
pectativa de direito que está inscrita 
no projeto. Mas nós vamos alertar os 
constituintes que é preciso saber co­
mo esses direitos serão pagos. 

Também participaram da reunião 
os Ministros Costa Couto, do Gabine­
te Civil; Paulo Ximenez, interino da 
Fazenda; íris Resende, da Agricultu­
ra; Borges da Silveira, da Saúde; An­
tónio Carlos Magalhães, das Comu­
nicações; Prisco Vianna, da 
Habitação; Reynaldo Tavares, dos 
Transportes; Hugo Napoleão, da 
Educação; e Jáder Barbalho, da Re­
forma Agrária, além dos assessores 
Thalles Ramalho e Henrique Har-
greaves, o Consultor Geral da Repú­
blica, Saulo Ramos, e os Líderes José 
Lourenço (PFL-BA), Saldanha Derzi 
(PMDB-MT), e Marcondes Gadelha 
(PFL-PB). 

Jurista faz 
crítica a 

artigo sobre 
menores 

O Vice-Presidente da Associação de 
Juízes de Menores e de Família, Alyrio 
Cavallieri, defendeu ontem a supressão 
do item IV do parágrafo 3o do artigo 230 
do anteprojeto de Constituição, que ga­
rante a "instrução contraditória e a 
ampla defesa" à criança ou ao adoles­
cente acusado de ato ilegal. Para o ju­
rista, Professor de Direito do Menor na 
Universidade Gama Filho e que já foi o 
titular do Juizado de Menores do Rio 
de Janeiro, o dispositivo "atenta con­
tra todo o princípio da doutrina da 
Pedagogia e do Direito do Menor". 

— Embora mencione enganosamente 
a expressão "ampla defesa", este dispo­
sitivo transformaria os Juizados de Me­
nores em Tribunais do Júri, sujeitando 
até mesmo as travessuras naturais da 
criança à decisão judicial, já que o con­
traditório passaria a constituir-se em 
preceito constitucional — criticou. 

Cavallieri ressaltou que, aprovado 
este item da Carta, crianças e adoles­
centes passariam a ter o mesmo tra­
tamento do criminoso adulto. E isto 
não apenas no caso de terem pratica­
do algum crime, "mas a qualquer ato 
contrário à ordem legal, como diz o 
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Centrão define texto 
da reforma agrária 

como prioridade 
BRASÍLIA — O Centrão elegeu co­

mo duas de suas prioridades máxi­
mas, neste segundo turno de votação 
na Constituinte, a manutenção do 
texto aprovado no primeiro turno so­
bre a reforma agrária — que garante 
a insuscetibilidade de desapropria­
ções em terras produtivas — e a su­
pressão da possibilidade de os fun­
cionários dos serviços essenciais 
entrarem em greve. 

A informação é do Deputado Ri­
cardo Fiúza (PFL-PE), que adiantou 
que pretende mobilizar o Governo e 
a iniciativa privada para que defen­
dam os seus interesses na fase final 
da Constituinte. 

Outra prioridade é a retirada da 
jornada de seis horas de trabalho pa­
ra os turnos de revezamento. 

— Na pior das hipóteses, aceitare­
mos a supressão apenas da palavra 
máximo — comentou. 

Fiúza informou que a licença-pa­
ternidade é outro ponto sobre o qual 
o Centrão somará os seus esforços 
para que seja retirado do texto, por 
entender que ela faz parte da "lista 
do besteirol da Constituinte". 

Ainda com relação aos direitos so­
ciais, o Centrão quer a suprimir do 
texto a garantia de que o trabalha­
dor que se candidatar a algum cargo 
na direção de seu sindicato não po­
derá ser demitido. 

— Se 300 candidatos se inscreve­
rem, nenhum poderá ser demitido. 
Isto é um absurdo — disse Fiúza. 

Ainda sobre este tema, o grupo 
não concorda com a estabilidade da­

da ao dirigente sindical — mesmo 
que este tenha exercido a função co­
mo suplente — até um ano após o 
seu mandato sindical. 

O Centrão considera que o parecer 
dado pelo Relator Bernardo Cabral 
melhorou o texto do projeto de Cons­
tituição, mas não eliminou alguns 
pontos considerados pelo grupo co­
mo "absurdos constitucionais". Fiú­
za citou como exemplo o voto aos 
16 anos, que o Centrão quer retirar, 
apesar de o Relator ter aconselhado 
em seu parecer a punição para jo­
vem de 16 anos que cometer delito. 

As empresas brasileiras de capital 
nacional, de acordo com Fiúza, não 
têm condições de ser as únicas com 
acesso às pesquisas sobre minera­
ção. Por isto, o Centrão está disposto 
a suprimir a expressão "de capital 
nacional", para que empresas es­
trangeiras possam se associar às na­
cionais na exploração e pesquisa de 
jazidas minerais. Outra supressão 
defendida é a da necessidade de que 
quem exerce de fato e de direito o 
poder decisório das empresas brasi­
leiras de capital nacional seja domi­
ciliado e residente no País. ParaFiú-
za, esta exigência impede qualquer 
associação com estrangeiros. 

O Centrão quer acabar, também, 
com a incidência de imposto sobre 
heranças, o imposto de renda esta­
dual, a proibição do comércio de he-
moderivados, o tabelamento das ta­
xas de juros e o privilégio das 
empresas nacionais de venderem 
bens e serviços para o Governo. 

Líderes começam 
hoje entendimentos 
para turno final 

BRASÍLIA — As lideranças parti­
dárias reúnem-se hoje de manhã 
com o Presidente da Constituinte, 
Deputado Ulysses Guimarães, para 
começar os entendimentos em busca 
de acordos no turno final de votação. 
Alguns líderes acham que muitos 
pontos poderão ser acertados neste 
primeiro encontro, apesar das diver­
gências entre os partidos sobre cer­
tos dispositivos — principalmente os 
referentes aos direitos sociais. 

O Líder do PMDB, Deputado Nel­
son Jobim (RS), está otimista quanto 
à possibilidade de acordo sobre o ta­
belamento de juros, as anistias fiscal 
e aos débitos do Plano Cruzado, jor­
nada de seis horas de trabalho, pre­
ferência à empresa nacional na aqui-
sição de bens e serviços e a 
licença-paternidade. Ele afirmou que 
estes pontos estão bem encaminha­
dos, sendo possível manter os princí­
pios na Carta, remetendo os detalhes 
para a legislação ordinária. 

Jobim considera a questão do voto 
facultativo aos 16 anos matéria aber­
ta na sua bancada. Esta afirmação 
foi criticada pelo Líder pefelista, De­
putado José Lourenço (BA), que de­

fende a supressão deste dispositivo. 
Lourenço vê possibilidade de acordo 
nos itens apontados pelo peemede-
bista, mas lamenta que "algumas 
aberrações constitucionais" ficarão 
inalteradas, como a licença-paterni­
dade de oito dias, licença-gestante de 
quatro meses e aposentadoria dos 
servidores públicos. 

Mais objetivo, o Vice-Líder do PT, 
Deputado José Genoíno (SP), infor­
mou sobre a posição de sua banca­
da: 

— Tentaremos manter tudo o que 
o Centrão deseja suprimir e vice-ver-
sa. 

E o Líder do PTB. Deputado Gasto-
ne Righi (SP), pretende defender to­
dos os dispositivos da Ordem Econó­
mica considerados xenófobos pelo 
Governo e pelo Centrão. Ele citou a 
questão da preferência para empresa 
nacional na aquisição de bens e ser­
viços, a possibilidade de reserva de 
mercado e a nacionalização da políti­
ca mineral. Righi acredita em acordo 
sobre os temas citados por Jobim, 
aos quais acrescentou o que estatiza 
a venda dos derivados de sangue. 

1 Mulheres se mobilizam para 
preservar as suas conquistas 

BRASÍLIA — Com o slo­
gan "Constituinte, as mu­
lheres estão de olho em vo­
cê" , o Movimento de 
Mulheres iniciou ontem 
uma vigília de dez dias pe­
los direitos aprovados no 
primeiro turno. Onze dis­
positivos são considerados 
inegociáveis, a começar pe­
la licença-maternidade, de 
120 dias, e paternidade, de 
oito dias. 

Segundo Nair Goulart, 

do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher, do Mi­
nistério da Justiça, as enti­
dades esclarecerão os cons-
t i t u i n t e s s o b r e a 
importância dos dispositi­
vos aprovados. Ela lembra 
que a licença-maternidade 
teve 425 votos, 96 por cento 
do plenário, e que a emen­
da do Deputado Alceni 
Guerra (PFL-PR), da licen­
ça-paternidade, 337. 
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